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 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.º 41/2008
de 27 de Junho

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 133.º, alínea n), da Constituição, o seguinte:

É designado membro do Conselho de Estado a Dr.ª Ma-
ria Leonor Couceiro Pizarro Beleza de Mendonça Tavares.

Assinado em 25 de Junho de 2008.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA. 

 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.º 26/2008
de 27 de Junho

Nona alteração à Lei n.º 21/85, de 30 de Julho (Estatuto dos Magistrados 
Judiciais), e quinta alteração à Lei n.º 13/2002, de 19

de Fevereiro (Estatuto dos Tribunais Administrativos e Fiscais)

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração à Lei n.º 21/85, de 30 Julho

Os artigos 46.º, 47.º, 48.º, 52.º, 67.º, 148.º e 150.º da 
Lei n.º 21/85, de 30 de Julho (Estatuto dos Magistrados 
Judiciais), alterada pelo Decreto -Lei n.º 342/88, de 28 de 
Setembro, e pelas Leis n.os 2/90, de 20 de Janeiro, 10/94, 
de 5 de Maio, 44/96, de 3 de Setembro, 81/98, de 3 de 
Dezembro, 143/99, de 31 de Agosto, 3 -B/2000, de 4 de 
Abril, e 42/2005, de 29 de Agosto, passam a ter a seguinte 
redacção:

«Artigo 46.º
[…]

1 — (Anterior corpo do artigo.)
2 — O concurso curricular referido no número ante-

rior é aberto por deliberação do Conselho Superior da 
Magistratura quando se verifique a existência e neces-
sidade de provimento de vagas de juiz da Relação.

Artigo 47.º
Concurso, avaliação curricular e graduação

1 — O concurso compreende duas fases, uma pri-
meira fase na qual o Conselho Superior da Magistratura 
define o número de concorrentes que irão ser admitidos 
a concurso de entre os juízes de direito mais antigos dos 
classificados com Muito bom ou Bom com distinção 
e uma segunda fase na qual é realizada a avaliação 
curricular dos juízes seleccionados na fase anterior e 
efectuada a graduação final.

2 — Na primeira fase, o Conselho Superior da Ma-
gistratura tem em consideração, na definição do número 
de vagas a concurso, o dobro do número de lugares 
não providos nos tribunais da Relação e as disposições 
constantes do artigo 48.º

3 — Os magistrados que concorram indicam por 
ordem decrescente de preferência os tribunais da Re-
lação a que concorrem, bem como os tribunais a que 
renunciem.

4 — Os concorrentes seleccionados na fase anterior inte-
gram uma segunda fase na qual defendem publicamente os 
seus currículos perante um júri com a seguinte composição:

a) Presidente do júri — o Presidente do Supremo 
Tribunal de Justiça, que pode delegar num dos vice-
-presidentes ou em outro membro do Conselho Superior 
da Magistratura com categoria igual ou superior à de 
juiz desembargador;

b) Vogais:

i) Um magistrado membro do Conselho Superior 
da Magistratura com categoria não inferior à de juiz 
desembargador;

ii) Dois membros do Conselho Superior da Magis-
tratura, não pertencentes à magistratura, a eleger por 
aquele órgão;

iii) Um professor universitário de Direito, com catego-
ria não inferior à de professor associado, escolhido, nos 
termos do n.º 5, pelo Conselho Superior da Magistratura.

5 — O Conselho Superior da Magistratura solicita, 
a cada uma das universidades, institutos universitários 
e outras escolas universitárias, públicos e privados, que 
ministrem o curso de Direito, a indicação, no prazo 
de 20 dias úteis, do nome de um professor de Direito, 
com a categoria não inferior à de professor associado, 
procedendo, subsequentemente, à escolha do vogal a 
que se refere a subalínea iii) da alínea b) do n.º 4, por 
votação, por voto secreto, de entre os indicados.

6 — O júri emite parecer sobre a prestação de cada 
um dos candidatos, a qual é tomada em consideração 
pelo Conselho Superior da Magistratura na elaboração 
do acórdão definitivo sobre a graduação final dos can-
didatos e que fundamenta a decisão sempre que houver 
discordância em relação ao parecer do júri.

7 — A graduação final dos magistrados faz -se de 
acordo com o mérito relativo dos concorrentes, tomando-
-se em consideração, em 40  %, a avaliação curricular, 
nos termos previstos no número anterior, e, em 60  %, 
as anteriores classificações de serviço, preferindo em 
caso de empate o juiz com mais antiguidade.

8 — O Conselho Superior da Magistratura adopta as 
providências que se mostrem necessárias à boa organi-
zação e execução do concurso de acesso ao provimento 
de vagas de juiz da Relação.

Artigo 48.º
[…]

1 — As vagas para a primeira fase são preenchi-
das, na proporção de duas para uma, por concorrentes 
classificados respectivamente com Muito bom ou Bom 
com distinção.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 52.º
Avaliação curricular, graduação e preenchimento de vagas

1 — A graduação faz -se segundo o mérito relativo dos 
concorrentes de cada classe, tomando -se globalmente 
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em conta a avaliação curricular, com prévia observância 
do disposto no número seguinte e, nomeadamente, tendo 
em consideração os seguintes factores:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — Os concorrentes defendem publicamente os 
seus currículos perante um júri com a seguinte com-
posição:

a) Presidente do júri — o Presidente do Supremo 
Tribunal de Justiça, na qualidade de presidente do Con-
selho Superior da Magistratura;

b) Vogais:

i) O juiz conselheiro mais antigo na categoria que seja 
membro do Conselho Superior da Magistratura;

ii) Um membro do Conselho Superior do Ministério 
Público, a eleger por aquele órgão;

iii) Um membro do Conselho Superior da Magis-
tratura, não pertencente à magistratura, a eleger por 
aquele órgão;

iv) Um professor universitário de Direito, com a ca-
tegoria de professor catedrático, escolhido, nos termos 
do n.º 5, pelo Conselho Superior da Magistratura;

v) Um advogado com funções no Conselho Superior 
da Ordem dos Advogados, cabendo ao Conselho Supe-
rior da Magistratura solicitar à Ordem dos Advogados 
a respectiva indicação.

3 — O júri emite parecer sobre a prestação de cada 
um dos candidatos, a qual é tomada em consideração 
pelo Conselho Superior da Magistratura na elaboração 
do acórdão definitivo sobre a lista de candidatos e que 
deverá fundamentar a decisão sempre que houver dis-
cordância face ao parecer do júri.

4 — As deliberações serão tomadas por maioria 
simples de votos, tendo o presidente do júri voto de 
qualidade em caso de empate.

5 — O Conselho Superior da Magistratura solicita, 
a cada uma das universidades, institutos universitários 
e outras escolas universitárias, públicos e privados, que 
ministrem o curso de Direito, a indicação, no prazo 
de 20 dias úteis, do nome de um professor de Direito, 
com a categoria de professor catedrático, procedendo, 
subsequentemente, à escolha do vogal a que se refere 
a subalínea iv) da alínea b) do n.º 2, por votação, por 
voto secreto, de entre os indicados.

6 — (Anterior n.º 2.)

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) Uma em cada cinco vagas é necessariamente 

preenchida por juristas de reconhecido mérito;
d) As vagas não preenchidas nos termos da alínea b) 

são atribuídas a juízes da Relação;
e) As vagas não preenchidas nos termos da alínea c) 

não podem ser preenchidas por outros candidatos.

7 — (Anterior n.º 3.)

Artigo 67.º
[…]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — O Conselho Superior da Magistratura pode, a 

título excepcional e por razões fundamentadas, nomear 
juízes conselheiros jubilados para o exercício de funções 
no Supremo Tribunal de Justiça.

4 — A nomeação é feita em comissão de serviço, pelo 
período de um ano, renovável por iguais períodos, de 
entre jubilados que para o efeito manifestem disponibi-
lidade junto do Conselho Superior da Magistratura.

5 — Os juízes conselheiros jubilados nomeados nos 
termos dos números anteriores têm direito, independen-
temente da área de residência, a ajudas de custo nos 
termos fixados no n.º 2 do artigo 27.º

6 — (Anterior n.º 3.)

Artigo 148.º
[…]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Os vogais do Conselho Superior da Magistratura 

desempenham as suas funções em regime de tempo 
integral, excepto se a tal renunciarem, aplicando -se, 
neste caso, redução do serviço correspondente ao cargo 
de origem.

3 — Os vogais do Conselho Superior da Magistratura 
que exerçam funções em regime de tempo integral aufe-
rem vencimento correspondente ao do vogal magistrado 
de categoria mais elevada.

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 150.º
[…]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Compõem o conselho permanente os seguintes 

membros:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) Quatro vogais de entre os designados pela Assem-

bleia da República;
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

4 — A designação dos vogais referidos nas alíneas c) 
e d) do número anterior faz -se rotativamente, por 
períodos de 18 meses, e a designação dos vogais refe-
ridos na alínea f) faz -se por período igual ao da duração 
do respectivo mandato.

5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

Artigo 2.º
Alteração à Lei n.º 13/2002, de 19 de Fevereiro

Os artigos 66.º, 67.º e 69.º do Estatuto dos Tribunais 
Administrativos e Fiscais, aprovado pela Lei n.º 13/2002, 
de 19 de Fevereiro, alterada pelas Leis n.os 4 -A/2003, de 19 
de Fevereiro, 107 -D/2003, de 31 de Dezembro, e 1/2008 
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e 2/2008, de 14 de Janeiro, passam a ter a seguinte re-
dacção:

«Artigo 66.º
Avaliação curricular, graduação e preenchimento de vagas

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — A graduação faz -se segundo o mérito relativo dos 

concorrentes de cada classe, tomando -se globalmente 
em conta a avaliação curricular, com prévia observância 
do disposto no número seguinte e, nomeadamente, tendo 
em consideração os seguintes factores:

a) Anteriores classificações de serviço;
b) Graduação obtida em concursos de habilitação ou 

cursos de ingresso em cargos judiciais;
c) Currículo universitário e pós -universitário;
d) Trabalhos científicos realizados;
e) Actividade desenvolvida no âmbito forense ou no 

ensino jurídico;
f) Outros factores que abonem a idoneidade dos re-

querentes para o cargo a prover.

3 — Os concorrentes defendem publicamente os seus 
currículos perante um júri com a seguinte composição:

a) Presidente do júri — o Presidente do Supremo Tri-
bunal Administrativo, na qualidade de presidente do Con-
selho Superior dos Tribunais Administrativos e Fiscais;

b) Vogais:

i) O juiz conselheiro mais antigo na categoria que 
seja membro do Conselho Superior dos Tribunais Ad-
ministrativos e Fiscais;

ii) Um membro do Conselho Superior dos Tribunais 
Administrativos e Fiscais, não pertencente à magistra-
tura, a eleger por este órgão;

iii) Um membro do Conselho Superior do Ministério 
Público, a eleger por este órgão;

iv) Um professor universitário de Direito, com a ca-
tegoria de professor catedrático, escolhido, nos termos 
do n.º 6, pelo Conselho Superior dos Tribunais Admi-
nistrativos e Fiscais;

v) Um advogado com funções no Conselho Superior 
da Ordem dos Advogados, cabendo ao Conselho Supe-
rior dos Tribunais Administrativos e Fiscais solicitar à 
Ordem dos Advogados a respectiva indicação.

4 — O júri emite parecer sobre a prestação de cada um 
dos candidatos, a qual deve ser tomada em consideração 
pelo Conselho Superior dos Tribunais Administrativos e 
Fiscais na elaboração do acórdão definitivo sobre a lista 
de candidatos, devendo fundamentar a decisão sempre 
que houver discordância face ao parecer do júri.

5 — As deliberações são tomadas por maioria simples 
de votos, tendo o presidente do júri voto de qualidade 
em caso de empate.

6 — O Conselho Superior dos Tribunais Administra-
tivos e Fiscais solicita, a cada uma das universidades, 
institutos universitários e outras escolas universitárias, 
públicos e privados, que ministrem o curso de Direito, 
a indicação, no prazo de 20 dias úteis, do nome de um 
professor de Direito, com a categoria de professor ca-
tedrático, procedendo, subsequentemente, à escolha do 
vogal a que se refere a subalínea iv) da alínea b) do n.º 3, 
por votação, por voto secreto, de entre os indicados.

7 — (Anterior n.º 2.)

Artigo 67.º
[…]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — O disposto no número anterior não é aplicável às 

vagas não preenchidas nos termos da alínea d) do n.º 1, 
que não podem ser preenchidas por outros candidatos.

4 — O disposto nos n.os 3 a 5 do artigo 67.º do Esta-
tuto dos Magistrados Judiciais é aplicável ao exercício 
de funções no Supremo Tribunal Administrativo.

Artigo 69.º
[…]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — A graduação faz -se segundo o mérito dos con-

correntes de cada classe, tomando -se globalmente a 
avaliação curricular, com prévia observância do disposto 
no número seguinte, e, nomeadamente, tendo em con-
sideração os seguintes factores:

a) Anteriores classificações de serviço;
b) Graduação obtida em concursos de habilitação ou 

cursos de ingresso em cargos judiciais;
c) Currículo universitário e pós -universitário;
d) Trabalhos científicos realizados;
e) Actividade desenvolvida no âmbito forense ou no 

ensino jurídico;
f) Outros factores que abonem a idoneidade dos re-

querentes para o cargo a prover.

3 — Os concorrentes defendem os seus currículos 
perante um júri com a seguinte composição:

a) Presidente do júri — o Presidente do Supremo Tri-
bunal Administrativo, podendo fazer -se substituir por um 
dos vice -presidentes ou por outro membro do Conselho 
Superior dos Tribunais Administrativos e Fiscais com 
categoria igual ou superior à de juiz desembargador.

b) Vogais:
i) Um magistrado membro do Conselho Superior dos 

Tribunais Administrativos e Fiscais com categoria não 
inferior à de juiz desembargador;

ii) Dois membros do Conselho Superior dos Tribunais 
Administrativos e Fiscais, não pertencentes à magistra-
tura, a eleger por aquele órgão;

iii) Um professor universitário de Direito, com cate-
goria não inferior à de professor associado, escolhido, 
nos termos do n.º 5, pelo Conselho Superior dos Tribu-
nais Administrativos e Fiscais.

4 — O júri elabora parecer sobre a prestação de 
cada um dos candidatos, a qual deve ser tomada em 
consideração pelo Conselho Superior dos Tribunais 
Administrativos e Fiscais na elaboração do acórdão 
definitivo sobre a lista de candidatos, devendo funda-
mentar a decisão sempre que houver discordância face 
ao parecer do júri.

5 — O Conselho Superior dos Tribunais Administra-
tivos e Fiscais solicita, a cada uma das universidades, 
institutos universitários e outras escolas universitárias, 
públicos e privados, que ministrem o curso de Direito, 
a indicação, no prazo de 20 dias úteis, do nome de um 
professor de Direito, com categoria não inferior à de 
professor associado, procedendo, subsequentemente, 
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à escolha do vogal a que se refere a subalínea iii) da 
alínea b) do n.º 3, por votação, por voto secreto, de 
entre os indicados.

6 — (Anterior n.º 2.)»

Artigo 3.º
Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor em 1 de Setembro de 
2008, com excepção do artigo 1.º, na parte em que altera 
os artigos 148.º e 150.º da Lei n.º 21/85, de 30 de Julho, 
que entra em vigor com o fim do mandato dos actuais 
membros eleitos pela Assembleia da República.

Aprovada em 2 de Maio de 2008.
O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama.
Promulgada em 11 de Junho de 2008.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendada em 12 de Junho de 2008.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa. 

 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 97/2008
Por ordem superior se torna público que, em 10 de Abril 

de 2006 e em 6 de Julho de 2007, foram emitidas notas, 
respectivamente pelo Ministério dos Negócios Estrangeiros 
de Portugal e pela Embaixada da República Democrática e 
Popular da Argélia em Lisboa, em que se comunica terem 
sido cumpridas as respectivas formalidades constitucionais 
internas de aprovação do Acordo sobre Serviços Aéreos 
entre a República Portuguesa e a República Democrática 
e Popular da Argélia, assinado em Lisboa em 31 de Maio 
de 2005.

Por parte de Portugal o Acordo foi aprovado pelo De-
creto do Presidente da República n.º 26/2005, publicado 
no Diário da República, 1.ª série -A, n.º 237, de 13 de 
Dezembro de 2005.

Nos termos do n.º 25 do Acordo, este entrou em vigor 
no dia 6 de Agosto de 2007.

Direcção -Geral dos Assuntos Técnicos e Económicos, 
11 de Junho de 2008. — O Subdirector -Geral, Ricardo 
Eduardo Vaz Pereira Pracana. 

 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA E DA EDUCAÇÃO

Portaria n.º 530/2008
de 27 de Junho

O Decreto Regulamentar n.º 26/2007, de 29 de Março, 
definiu a missão, as atribuições e o tipo de organização 
interna da Secretaria -Geral do Ministério da Educação. Em 
desenvolvimento daquele decreto regulamentar, a Portaria 
n.º 357/2007, de 30 de Março, veio determinar a estrutura 
nuclear dos serviços e as competências das unidades or-
gânicas integrantes da mesma entidade.

A experiência prática entretanto recolhida da actividade 
prosseguida pela Direcção de Serviços de Administração 
Geral, no âmbito da competência respeitante à Unidade 
Ministerial de Compras (CAPI), aconselha que, por razões 
que se prendem com uma maior eficácia e a necessidade 
de assegurar a autonomia técnica e funcional decorrente da 
sua especialidade, o exercício da respectiva competência 
deixe de ser partilhado, passando a ser confiado exclusi-
vamente ao secretário -geral do Ministério da Educação, 
suprimindo -se, em conformidade, o actual teor da alínea b) 
do artigo 2.º da referida portaria.

Assim:
Ao abrigo do n.º 4 do artigo 21.º da Lei n.º 4/2004, de 

15 de Janeiro, manda o Governo, pelos Ministros de Estado 
e das Finanças e da Educação, o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração da Portaria n.º 357/2007, de 30 de Março

O artigo 2.º da Portaria n.º 357/2007, de 30 de Março, 
passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 2.º
Direcção de Serviços de Administração Geral

À Direcção de Serviços de Administração Geral, 
abreviadamente designada por DSAG, compete:

a) [Anterior alínea a).]
b) [Anterior alínea c).]
c) [Anterior alínea d).]
d) [Anterior alínea e).]»

Artigo 2.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no 1.º dia do mês 
seguinte ao da sua publicação.

O Ministro de Estado e das Finanças, Fernando Tei-
xeira dos Santos, em 17 de Junho de 2008. — A Ministra 
da Educação, Maria de Lurdes Reis Rodrigues, em 14 de 
Maio de 2008. 

 MINISTÉRIOS DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO DO 
TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL E 
DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO RURAL 
E DAS PESCAS.

Portaria n.º 531/2008
de 27 de Junho

Pela Portaria n.º 1026/2002, de 10 de Agosto, alterada 
pelas Portarias n.os 436/2004 e 191/2007, respectivamente 
de 26 de Abril e 12 de Fevereiro, foi criada a zona de caça 
municipal de Algoz, Alcantarilha e Pêra (processo n.º 2920-
-DGRF), situada no município de Silves, válida até 29 de 
Junho de 2008, e transferida a sua gestão para o Clube Os 
Bons Caçadores da Mesquita.

Entretanto, a entidade titular veio requerer a sua reno-
vação e ao mesmo tempo a anexação de outros prédios 
rústicos, sitos no município de Lagoa.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no dis-
posto nos artigos 11.º, 21.º, 26.º, em conjugação com o esti-
pulado na alínea a) do artigo 18.º e no n.º 1 do artigo 118.º, 
do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as alte-
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rações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de 
Novembro, ouvidos os Conselhos Cinegéticos Municipais:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do 
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional 
e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, 
o seguinte:

1.º Pela presente portaria esta zona de caça, bem como a 
transferência de gestão, são renovadas, por um período de 
seis anos, englobando vários terrenos cinegéticos sitos nas 
freguesias de Silves, São Bartolomeu de Messines, Tunes, 
Armação de Pêra, Alcantarilha e Algoz, do município de 
Silves, com a área de 8070 ha, e nas freguesias de Porches 
e Lagoa, do município de Lagoa, com a área de 1191 ha.

2.º São anexados à presente zona de caça vários prédios 
rústicos sitos na freguesia e município de Lagoa, com a 
área de 138 ha.

3.º Esta zona de caça após a sua renovação e anexação 
dos terrenos acima referidos ficará com a área total de 
9399 ha, conforme planta anexa à presente portaria, que 
dela faz parte integrante.

4.º De acordo com o estabelecido no artigo 15.º da le-
gislação acima referida, os critérios de proporcionalidade 
de acesso dos caçadores a esta zona de caça passam a ser 
os seguintes:

a) 40 %, relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea a) do citado artigo 15.º;

b) 30 %, relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea b) do citado artigo 15.º;

c) 20 %, relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea c) do citado artigo 15.º;

d) 10 %, aos demais caçadores conforme é referido na 
alínea d) do citado artigo 15.º

5.º A presente portaria produz efeitos a partir do dia 30 
de Junho de 2008.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Terri-
tório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Delgado 
Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do Ambiente, 
em 19 de Maio de 2008. — Pelo Ministro da Agricultura, 
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, Ascenso Luís 
Seixas Simões, Secretário de Estado do Desenvolvimento 
Rural e das Florestas, em 3 de Junho de 2008. 

  

 Portaria n.º 532/2008
de 27 de Junho

Pela Portaria n.º 1017/2002, de 9 de Agosto, alterada 
pela Portaria n.º 1517/2004, de 31 de Dezembro, foi criada 
a zona de caça municipal do Monte do Pombal e outros 
(processo n.º 2925-DGRF), situada no município de Cas-
telo Branco, válida até 29 de Junho de 2008, e transferida a 
sua gestão para o Centro de Cultura e Desporto do Pessoal 
da Câmara Municipal de Castelo Branco.

Entretanto, a entidade titular veio requerer a sua renova-
ção e ao mesmo tempo a anexação de outros prédios rústicos.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no dis-
posto nos artigos 11.º, 21.º, 26.º, em conjugação com o esti-
pulado na alínea a) do artigo 18.º e no n.º 1 do artigo 118.º, 
do Decreto-Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as 
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 201/2005, de 
24 de Novembro, ouvido o Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do 
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional 
e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, 
o seguinte:

1.º Pela presente portaria esta zona de caça, englobando 
vários terrenos cinegéticos sitos na freguesia e município 
de Castelo Branco, com a área de 799 ha, bem como a 
transferência de gestão, são renovadas, por um período 
de seis anos, com efeitos a partir do dia 30 de Junho de 
2008.

2.º São anexados à presente zona de caça vários prédios 
rústicos sitos na freguesia e município de Castelo Branco, 
com a área de 69 ha.

3.º Esta zona de caça após a sua renovação e anexação 
dos terrenos acima referidos ficará com a área total de 
868 ha, conforme planta anexa à presente portaria, que 
dela faz parte integrante.

4.º De acordo com o estabelecido no artigo 15.º da le-
gislação acima referida, os critérios de proporcionalidade 
de acesso dos caçadores a esta zona de caça passam a ser 
os seguintes:

a) 30%, relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea a) do citado artigo 15.º;

b) 20%, relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea b) do citado artigo 15.º;

c) 40%, relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea c) do citado artigo 15.º;

d) 10%, aos demais caçadores conforme é referido na 
alínea d) do citado artigo 15.º

5.º A concessão de alguns dos terrenos incluídos em 
áreas classificadas poderá terminar, sem direito a indem-
nização, sempre que sejam introduzidas novas condicio-
nantes por planos especiais de ordenamento do território 
ou obtidos dados científicos que comprovem a incompa-
tibilidade cinegética com a conservação da natureza, até 
um máximo de 10 % da área total.

6.º Esta anexação só produz efeitos, relativamente a 
terceiros, com a instalação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Terri-
tório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Delgado 
Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do Ambiente, 
em 16 de Maio de 2008. — Pelo Ministro da Agricultura, 
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, Ascenso Luís 
Seixas Simões, Secretário de Estado do Desenvolvimento 
Rural e das Florestas, em 3 de Junho de 2008. 
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 Portaria n.º 533/2008

de 27 de Junho

Pela Portaria n.º 832/2002, de 9 de Julho, alterada pela 
Portaria n.º 1442/2004, de 25 de Novembro, foi criada a 
zona de caça municipal de Meirinhos (processo n.º 2865-
-DGRF), situada no município de Mogadouro, válida até 
9 de Julho de 2008, e transferida a sua gestão para a As-
sociação de Caça e Pesca de Meirinhos.

Entretanto, a entidade titular veio requerer a sua reno-
vação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no 
disposto no artigo 21.º, em conjugação com o estipulado 
na alínea a) do artigo 18.º e no n.º 1 do artigo 118.º, do 
Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 
de Novembro, ouvido o Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do 
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional 
e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, 
o seguinte:

1.º Pela presente portaria esta zona de caça bem como 
a transferência de gestão são renovadas, por um período 
de seis anos, englobando vários terrenos cinegéticos sitos 
nas freguesias de Meirinhos e Castelo Branco, município 
de Mogadouro, com a área de 3841 ha.

2.º A presente portaria produz efeitos a partir do dia 10 
de Julho de 2008.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Terri-
tório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Delgado 
Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do Ambiente, 
em 1 de Abril de 2008. — Pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, Ascenso Luís Seixas 
Simões, Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural 
e das Florestas, em 3 de Junho de 2008. 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.º 534/2008
de 27 de Junho

Pela Portaria n.º 1028/2002, de 10 de Agosto, foi criada 
a zona de caça municipal de Benquerenças (processo 
n.º 2926-DGRF), situada no município de Castelo Branco, 
válida até 29 de Junho de 2008, e transferida a sua gestão 
para o Centro de Cultura e Desporto do Pessoal da Câmara 
Municipal de Castelo Branco.

Entretanto, a entidade titular veio requerer a sua renovação.
Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no disposto 

no artigo 21.º, em conjugação com o estipulado na alínea a) do 
artigo 18.º, do Decreto-Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com 
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 201/2005, de 
24 de Novembro, ouvido o Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º Pela presente portaria esta zona de caça, bem como a 
transferência de gestão, são renovadas, por um período de 
seis anos, englobando os terrenos cinegéticos cujos limites 
constam da planta anexa à presente portaria, que dela faz 
parte integrante, sitos na freguesia de Benquerenças, mu-
nicípio de Castelo Branco, com a área de 1913 ha.

2.º De acordo com o estabelecido no artigo 15.º da legisla-
ção acima referida, os critérios de proporcionalidade de acesso 
dos caçadores a esta zona de caça passam a ser os seguintes:

a) 30%, relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea a) do citado artigo 15.º;

b) 20%, relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea b) do citado artigo 15.º;

c) 40%, relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea c) do citado artigo 15.º;

d) 10%, aos demais caçadores conforme é referido na 
alínea d) do citado artigo 15.º

3.º A presente portaria produz efeitos a partir do dia 30 
de Junho de 2008.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário de 
Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 3 
de Junho de 2008. 
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 Portaria n.º 535/2008
de 27 de Junho

Pela Portaria n.º 450/2002, de 23 de Abril, foi criada a 
zona de caça municipal de Santo Amaro (processo n.º 2842-
-DGRF), situada no município de Sousel, válida até 23 de 
Abril de 2008, e transferida a sua gestão para a Associação 
de Caçadores de Santo Amaro.

Entretanto, a entidade titular veio requerer a sua reno-
vação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no 
disposto no artigo 21.º, em conjugação com o estipulado 
na alínea a) do artigo 18.º do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 
18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, ouvido o Conselho 
Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º Pela presente portaria esta zona de caça bem como 
a transferência de gestão são renovadas, por um período 
de seis anos, englobando vários terrenos cinegéticos sitos 
na freguesia de Santo Amaro, município de Sousel, com 
a área de 911 ha.

2.º De acordo com o estabelecido no artigo 15.º da le-
gislação acima referida, os critérios de proporcionalidade 
de acesso dos caçadores a esta zona de caça passam a ser 
os seguintes:

a) 40 % relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea a) do citado artigo 15.º;

b) 10 % relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea b) do citado artigo 15.º;

c) 20 % relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea c) do citado artigo 15.º;

d) 30 % aos demais caçadores, conforme é referido na 
alínea d) do citado artigo 15.º

3.º A presente portaria produz efeitos a partir do dia 24 
de Abril de 2008.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário de 
Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 3 
de Junho de 2008. 

 Portaria n.º 536/2008
de 27 de Junho

Pela Portaria n.º 339/2002, de 28 de Março, foi criada 
a zona de caça municipal de Borba (processo n.º 2821-
-DGRF), situada no município de Borba, válida até 1 de 
Março 2008, e transferida a sua gestão para a Associação 
de Caçadores de Borba.

Entretanto, a entidade titular veio requerer a sua reno-
vação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no 
disposto no artigo 21.º em conjugação com o estipulado 
na alínea a) do artigo 18.º do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 
18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, ouvido o Conselho 
Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º Pela presente portaria esta zona de caça bem como 
a transferência de gestão são renovadas, por um período 

de seis anos, englobando vários terrenos cinegéticos sitos 
nas freguesias de Matriz e Orada, município de Borba, 
com a área de 2602 ha.

2.º De acordo com o estabelecido no artigo 15.º da le-
gislação acima referida, os critérios de proporcionalidade 
de acesso dos caçadores a esta zona de caça passam a ser 
os seguintes:

a) 40 % relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea a) do citado artigo 15.º;

b) 10 % relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea b) do citado artigo 15.º;

c) 40 % relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea c) do citado artigo 15.º;

d) 10 % aos demais caçadores, conforme é referido na 
alínea d) do citado artigo 15.º

3.º A presente portaria produz efeitos a partir do dia 2 
de Março de 2008.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário de 
Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 3 
de Junho de 2008. 

 Portaria n.º 537/2008

de 27 de Junho

Pela Portaria n.º 350/2002, de 2 de Abril, foi criada 
a zona de caça municipal de Mora — zona B (processo 
n.º 2819 -DGRF), situada no município de Mora, válida 
até 1 de Março de 2008, e transferida a sua gestão para a 
Associação de Caçadores de Mora.

Entretanto, a entidade titular veio requerer a sua reno-
vação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no 
disposto no artigo 21.º, em conjugação com o estipulado 
na alínea a) do artigo 18.º, do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 
18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, ouvido o Conselho 
Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º Pela presente portaria esta zona de caça bem como 
a transferência de gestão são renovadas, por um período 
de seis anos, englobando vários terrenos cinegéticos 
sitos na freguesia e município de Mora, com a área de 
301 ha.

2.º A presente portaria produz efeitos a partir do dia 2 
de Março de 2008.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário de 
Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 3 
de Junho de 2008. 

 Portaria n.º 538/2008

de 27 de Junho

Pela Portaria n.º 1360/2001, de 5 de Dezembro, foi 
criada a zona de caça municipal de Ervedal (processo 
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n.º 2732 -DGRF), situada no município de Avis, válida 
até 1 de Março de 2008, e transferida a sua gestão para a 
Associação de Caçadores do Ervedal.

Entretanto, a entidade titular veio requerer a sua reno-
vação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no 
disposto no artigo 21.º, em conjugação com o estipulado 
na alínea a) do artigo 18.º, do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 
18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, ouvido o Conselho 
Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º Pela presente portaria esta zona de caça bem como 
a transferência de gestão são renovadas, por um período 
de seis anos, englobando vários terrenos cinegéticos sitos 
na freguesia de Ervedal, município de Avis, com a área 
de 1941 ha.

2.º A presente portaria produz efeitos a partir do dia 2 
de Março de 2008.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário de 
Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 3 
de Junho de 2008. 

 Portaria n.º 539/2008

de 27 de Junho

Pela Portaria n.º 993/2002, de 7 de Agosto, foi criada a 
zona de caça municipal de Vila Nova de Poiares (processo 
n.º 2934 -DGRF), situada no município de Vila Nova de 
Poiares, válida até 29 de Junho de 2008, e transferida 
a sua gestão para a Câmara Municipal de Vila Nova de 
Poiares.

Entretanto, a entidade titular veio requerer a sua reno-
vação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no 
disposto no artigo 21.º, em conjugação com o estipulado 
na alínea a) do artigo 18.º, do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 
18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, ouvido o Conselho 
Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º Pela presente portaria esta zona de caça bem como 
a transferência de gestão são renovadas, por um período 
de seis anos, englobando os terrenos cinegéticos cujos 
limites constam da planta anexa à presente portaria, que 
dela faz parte integrante, sitos nas freguesias de Arrifana, 
São Miguel de Poiares, Poiares (Santo André) e Lavega-
das, município de Vila Nova de Poiares, com a área de 
6919 ha.

2.º A presente portaria produz efeitos a partir do dia 30 
de Junho de 2008.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário de 
Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 3 
de Junho de 2008. 

  

 Portaria n.º 540/2008

de 27 de Junho

Pela Portaria n.º 1027/2002, de 10 de Agosto, alterada 
pela Portaria n.º 1060/2007, de 3 de Setembro, foi criada 
a zona de caça municipal de Ferreira do Alentejo 2 (pro-
cesso n.º 2948 -DGRF), situada no município de Ferreira 
do Alentejo, válida até 29 de Junho de 2008, e transferida 
a sua gestão para o Clube Corricão Sul Alentejano.

Entretanto, a entidade titular veio requerer a sua reno-
vação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no 
disposto no artigo 21.º, em conjugação com o estipulado 
na alínea a) do artigo 18.º, do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 
18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, ouvido o Conselho 
Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º Pela presente portaria esta zona de caça, bem como 
a transferência de gestão, é renovada, por um período 
de seis anos, englobando terrenos cinegéticos sitos na 
freguesia e município de Ferreira do Alentejo, com a área 
de 2562 ha.

2.º De acordo com o estabelecido no artigo 15.º da le-
gislação acima referida, os critérios de proporcionalidade 
de acesso dos caçadores a esta zona de caça passam a ser 
os seguintes:

a) 40 % relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea a) do citado artigo 15.º;

b) 10 % relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea b) do citado artigo 15.º;

c) 35 % relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea c) do citado artigo 15.º;

d) 15 % aos demais caçadores, conforme é referido na 
alínea d) do citado artigo 15.º
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3.º A presente portaria produz efeitos a partir do dia 30 
de Junho de 2008.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário de 
Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 3 
de Junho de 2008. 

 Portaria n.º 541/2008
de 27 de Junho

Pela Portaria n.º 1354/2001, de 5 de Dezembro, foi 
criada a zona de caça municipal da Aldeia da Venda (pro-
cesso n.º 2724 -DGRF), situada no município do Alan-
droal, válida até 1 de Março de 2008, e transferida a sua 
gestão para a Associação de Caça e Pesca de Aldeia da 
Venda.

Entretanto, a entidade titular veio requerer a sua reno-
vação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no 
disposto no artigo 21.º, em conjugação com o estipulado 
na alínea a) do artigo 18.º, do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 
18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, ouvido o Conselho 
Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º Pela presente portaria esta zona de caça bem como 
a transferência de gestão são renovadas, por um período 
de seis anos, englobando os terrenos cinegéticos cujos 
limites constam da planta anexa à presente portaria, que 
dela faz parte integrante, sitos nas freguesias de Terena 
e Santiago Maior, município do Alandroal, com a área 
de 1226 ha.

2.º A presente portaria produz efeitos a partir do dia 2 
de Março de 2008.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário de 
Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 3 
de Junho de 2008. 

  

 Portaria n.º 542/2008
de 27 de Junho

Pela Portaria n.º 1442/2001, de 21 de Dezembro, foi 
criada a zona de caça municipal de Sarzedas (processo 
n.º 2720 -DGRF), situada no município de Castelo Branco, 
válida até 1 de Março de 2008, e transferida a sua gestão 
para a Associação Desportiva de Caça e Pesca Os Pio-
neiros.

Entretanto, a entidade titular veio requerer a sua reno-
vação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no 
disposto no artigo 21.º, em conjugação com o estipulado 
na alínea a) do artigo 18.º, do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 
18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, ouvido o Conselho 
Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º Pela presente portaria esta zona de caça bem como a 
transferência de gestão são renovadas, por um período de 
seis anos, englobando os terrenos cinegéticos cujos limites 
constam da planta anexa à presente portaria, que dela faz 
parte integrante, sitos nas freguesias de Sarzedas, Santo 
André das Tojeiras e Benquerenças, município de Castelo 
Branco, com a área de 6096 ha.

2.º A presente portaria produz efeitos a partir do dia 2 
de Março de 2008.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário de 
Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 3 
de Junho de 2008. 

  

 Portaria n.º 543/2008

de 27 de Junho

Pela Portaria n.º 1440/2001, de 21 de Dezembro, foi 
criada a zona de caça municipal de Toulões (processo 
n.º 2719 -DGRF), situada no município de Idanha -a -Nova, 
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válida até 1 de Março de 2008, e transferida a sua gestão 
para o Clube de Tiro de Toulões.

Entretanto, a entidade titular veio requerer a sua reno-
vação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no 
disposto no artigo 21.º, em conjugação com o estipulado 
na alínea a) do artigo 18.º, do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 
18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, ouvido o Conselho 
Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º Pela presente portaria esta zona de caça bem como 
a transferência de gestão são renovadas, por um período 
de seis anos, englobando os terrenos cinegéticos cujos 
limites constam da planta anexa à presente portaria, que 
dela faz parte integrante, sitos nas freguesias de Monsanto 
e Toulões, município de Idanha -a -Nova, com a área de 
1815 ha.

2.º A presente portaria produz efeitos a partir do dia 2 
de Março de 2008.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário de 
Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 3 
de Junho de 2008. 

  

 Portaria n.º 544/2008
de 27 de Junho

Com fundamento no disposto no artigo 26.º do Decreto-
-Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações 
introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de 
Novembro, e ouvido o Conselho Cinegético Municipal 
de Oleiros:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º Pela presente portaria é criada a zona de caça 
municipal de Amieira (processo n.º 4908 -DGRF), pelo 
período de seis anos, e transferida a sua gestão para a 
Associação de Caça e Pesca de Amieira, com o número 

de identificação fiscal 508299730 e sede no Largo da 
Fonte, Urraca, 6160 -523 Amieira.

2.º Passam a integrar esta zona de caça os terrenos ci-
negéticos cujos limites constam da planta anexa à presente 
portaria, que dela faz parte integrante, sitos na freguesia 
de Amieira, município de Oleiros, com a área de 2990 ha.

3.º De acordo com o estabelecido no artigo 15.º do 
Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as al-
terações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 
24 de Novembro, os critérios de proporcionalidade de 
acesso dos caçadores a esta zona de caça compreendem 
as seguintes percentagens:

a) 45 % relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea a) do citado artigo 15.º;

b) 5 % relativamente aos caçadores referidos na alínea b) 
do citado artigo 15.º;

c) 45 % relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea c) do citado artigo 15.º;

d) 5 % aos demais caçadores, conforme é referido na 
alínea d) do citado artigo 15.º

4.º As restantes condições de transferência de gestão 
encontram -se definidas no plano de gestão.

5.º A zona de caça criada pela presente portaria produz 
efeitos relativamente a terceiros com a instalação da res-
pectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário de 
Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 3 
de Junho de 2008. 

  

 Portaria n.º 545/2008
de 27 de Junho

As zonas de caça municipais (ZCM) criadas pela Lei 
n.º 173/99, de 21 de Setembro, ao proporcionarem o exercí-
cio da caça organizado a um número maximizado de caça-
dores em condições especialmente acessíveis, assumem -se 
como um instrumento muito importante no ordenamento 
de todo o território cinegético.



3990  Diário da República, 1.ª série — N.º 123 — 27 de Junho de 2008 

Considerando que o ordenamento dos recursos cinegé-
ticos deve obedecer aos princípios da sustentabilidade e da 
conservação de diversidade biológica e genética;

Considerando que a exploração ordenada dos recursos 
cinegéticos é de interesse nacional, devendo ser ordenada 
em todo o território;

Considerando, ainda, que os recursos cinegéticos cons-
tituem um património natural renovável, susceptível de 
uma gestão optimizada e de um uso racional;

Tendo em vista o estabelecimento de um quadro de 
funcionamento simultaneamente simples e transparente, 
importa definir as normas gerais que concretizam e norma-
lizam o direito de acesso dos caçadores ao exercício da caça 
nas zonas de caça municipais, bem como os termos em que 
devem ser apresentados os resultados anuais de exploração 
cinegética e os resultados de exploração financeira;

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 

Desenvolvimento Rural e das Pescas, ao abrigo do dis-
posto no artigo 10.º, no n.º 1 do artigo 15.º, nas alíneas g) 
e i) do artigo 19.º, no n.º 3 do artigo 26.º e no artigo 27.º 
do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a re-
dacção conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de 
Novembro, o seguinte:

1.º É aprovado o Regulamento para o Funcionamento 
das Zonas de Caça Municipais, anexo à presente portaria 
e da qual faz parte integrante.

2.º É revogada a Portaria n.º 727/2006, de 20 de Ju-
lho.

3.º A presente portaria entra em vigor no dia imediata-
mente a seguir ao da sua publicação.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário de 
Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 9 
de Junho de 2008.

ANEXO

Regulamento para o Funcionamento das Zonas
de Caça Municipais

1.º
Condições gerais de acesso às zonas de caça municipais

1 — Nas zonas de caça municipais (ZCM) só é permitido 
o acto venatório aos caçadores que, tendo -se candidatado e 
sido contemplados, para além dos documentos legalmente 
exigidos, sejam titulares de uma autorização especial de 
caça de modelo da Direcção -Geral dos Recursos Florestais, 
adiante designada por DGRF, ou em modelo informati-
camente utilizável homologado pela DGRF, emitida pela 
respectiva entidade gestora.

2 — As autorizações especiais de caça são concedidas 
mediante candidatura a um número de caçadores que não 
ultrapasse o número de jornadas diárias de caça autoriza-
das, seleccionados através de sorteio público, nos termos 
definidos no n.º 4.

3 — Para cada ZCM a explorar e para cada época ve-
natória, as respectivas entidades gestoras devem divulgar, 
nomeadamente, as condições de candidatura e de acesso 
seguintes:

a) As espécies cinegéticas a explorar, ou grupos de 
espécies, os processos e as datas das respectivas jornadas;

b) Os limites diários de abate, por espécie ou grupo de 
espécies e por caçador;

c) O número de jornadas de caça diárias, por espécie 
ou grupo de espécies;

d) Os períodos de inscrição e, quando for o caso, a 
indicação da aceitação de inscrições em grupo;

e) A morada para apresentação das candidaturas, o local, 
a data e as horas de realização dos sorteios públicos;

f) A percentagem, por tipo de autorização especial de 
caça (A, B, C e D) a atribuir em cada dia de caça;

g) Os valores das taxas a cobrar por caçador e jornada 
de caça, prazo, forma e condições de pagamento;

h) O local para consulta de actas e listas de candidatos 
e identificação de meios de contacto para os interessados 
acederem a informações.

4 — Sem prejuízo da divulgação das condições de 
candidatura e de acesso nos termos previstos na lei, as 
entidades gestoras devem apresentar nas organizações do 
sector da caça (OSC), reconhecidas pelo Ministério da 
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas ou 
na DGRF, simultaneamente com o envio para jornal de 
expansão nacional, cópia em formato digital, para efeito 
de divulgação no sítio na Internet daquelas organizações 
e da DGRF.

5 — No estabelecimento das condições de candidatura 
e acesso às ZCM, entre o final do período de apresentação 
de candidaturas e a data de realização do sorteio respec-
tivo devem mediar pelo menos três dias úteis e entre a do 
sorteio e a do dia de caça respectivo pelo menos cinco 
dias úteis.

6 — As entidades gestoras devem assegurar informa-
ção aos candidatos, através da divulgação em página na 
Internet, nomeadamente quanto à elegibilidade das suas 
candidaturas.

2.º
Autorizações especiais de caça

1 — As autorizações especiais da caça são nominais e 
intransmissíveis e identificam, nomeadamente, a ZCM, 
a entidade emissora, a espécie ou grupo de espécies, os 
processos de caça e as datas das jornadas de caça para 
que são válidas.

2 — As autorizações especiais de caça são individuais 
ou colectivas, podendo estas últimas ser atribuídas a grupos 
constituídos por um máximo de cinco caçadores, no caso 
de salto a determinadas espécies cinegéticas.

3 — As autorizações especiais individuais ou colectivas 
são ainda classificadas nos tipos A, B, C ou D, correspon-
dentes aos caçadores nas condições descritas, respectiva-
mente, nas alíneas a), b), c) e d) do n.º 1 do artigo 15.º do 
Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redac-
ção conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de 
Novembro.

4 — Para efeitos de enquadramento das autorizações 
especiais de caça colectivas nos tipos identificados no n.º 3, 
os caçadores que integram cada grupo devem reunir as 
mesmas condições ou, não as reunindo, devem ser enqua-
drados no tipo que comportar maior número de elementos, 
decidindo a entidade gestora em caso de igualdade.

3.º
Candidatura à autorização especial de caça

1 — Para cada ZCM e época venatória, cada caçador só 
pode apresentar uma candidatura por jornada de caça ou 
época venatória, espécie ou grupo de espécies.
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2 — Os interessados devem apresentar a sua candidatura 
em formulário de modelo da DGRF ou em modelo informa-
ticamente utilizável homologado pela DGRF, por correio, 
por e -mail ou directamente, na morada divulgada para o 
efeito, contra comprovativo, indicando nomeadamente:

a) A ZCM a que se refere a candidatura;
b) A espécie ou grupo de espécies e respectivo processo 

de caça a que se candidata;
c) As datas das jornadas de caça a que se candidata;
d) O nome, morada, número de carta de caçador e nú-

mero de telefone para eventual contacto;
e) A qualidade, quando for o caso, de proprietário ou 

detentor de direitos de uso e fruição nos termos legais sobre 
os terrenos inseridos na ZCM;

f) A condição, quando for o caso, de associado em zona 
de caça associativa integrada na mesma região cinegética 
onde se situa a ZCM;

g) Nas candidaturas para a concessão de autorizações 
especiais de caça colectivas e para efeitos de eventuais 
contactos, considera -se como representante do grupo o 
primeiro caçador nela identificado.

3 — Em caso de dúvida fundamentada, as entidades 
gestoras podem exigir documento comprovativo da qua-
lidade a que se refere a alínea e) do n.º 2.

4 — As candidaturas que não reúnam os requisitos apli-
cáveis são rejeitadas, devendo ser elaborada e disponibili-
zada para consulta a respectiva listagem, com a indicação 
do motivo que levou à eliminação.

4.º
Sorteio das candidaturas

1 — As candidaturas aceites, individuais ou colectivas, 
são organizadas por tipo, espécies ou grupos de espécies, 
processo e jornada de caça.

2 — As autorizações especiais de caça são atribuídas 
pela ordem consignada em sorteio público aos candidatos 
aceites para cada dia de caça, até ao limite das jornadas.

3 — O sorteio é realizado na presença de um represen-
tante das organizações de caçadores.

4 — É dispensada a realização de sorteio público sempre 
que o número de candidatos a determinado tipo de autori-
zação especial de caça e dia de caça for inferior ou igual 
ao respectivo número de jornadas autorizadas.

5 — Na sequência dos sorteios a que se refere o n.º 3 
são elaboradas actas e listas ordenadas dos candidatos 
sorteados, com indicação dos não contemplados com jor-
nada de caça, e enviadas à DGRF ou OSC, para efeitos de 
publicação na Internet.

6 — Sempre que o número de jornadas de caça di-
árias exceder o número de candidatos admitidos a um 
determinado tipo de autorização especial de caça, deve 
o excedente reverter para um tipo de autorização em que 
o número de candidatos admitidos exceda o número de 
jornadas atribuídas, pela seguinte ordem de prioridade: 
autorizações especiais de caça do tipo A, do tipo B, do 
tipo C e do tipo D.

7 — Quando o número de inscrições não contemplar o 
número de jornadas de caça disponibilizadas a entidade 
gestora pode:

a) Atribuir as jornadas de caça excedentárias aos caça-
dores que se tenham inscrito noutras jornadas de caça, e 
que o desejarem;

b) Promover um segundo processo de divulgação, de 
acordo com as normas anteriormente estabelecidas, con-
templando somente as jornadas de caça que ficaram de-
sertas.

8 — Quando a entidade gestora optar pelo previsto na 
alínea a) do número anterior, deverá enviar à DGRF ou 
a uma das OSC a lista de caçadores a quem as jornadas 
foram atribuídas e não contemplados nas listas inicialmente 
publicadas.

5.º
Taxa devida pelo exercício da caça

1 — O exercício da caça nas ZCM está sujeito ao paga-
mento de uma taxa por jornada de caça de valor variável 
em função da espécie cinegética ou grupos de espécies e 
do tipo de autorização especial de caça, nos termos se-
guintes:

a) Tipo A — o valor da taxa poderá variar entre os 
seguintes limites:

i) Até 20€ no caso de caça menor sedentária e migra-
doras;

ii) Até 50€ no caso de javali e até 100€ nas restantes 
espécies de caça maior, aplicando -se ainda aos troféus e 
carcaças os critérios e valores definidos na portaria que 
regula o exercício da caça em zonas de caça nacionais;

b) Tipo B e tipo C — o limite máximo da taxa não pode 
exceder o dobro aplicável aos caçadores classificados no 
tipo A;

c) Tipo D — o limite máximo da taxa não pode exceder o 
triplo do aplicado aos caçadores classificados no tipo A.

2 — Os valores definidos no número anterior podem 
ser aplicados quer a espécies individualmente consideradas 
quer a grupos de espécies.

3 — O valor da taxa devida pelos proprietários, usufru-
tuários e arrendatários de terrenos cinegéticos inseridos em 
ZCM é de 50 % do estabelecido para os restantes caçadores 
inseridos no tipo A.

4 — No caso de grupos de caçadores, independente-
mente do tipo de autorização atribuída ao grupo, a taxa 
devida por cada caçador é a correspondente à sua condição 
individual, nos termos definidos nas alíneas a), b), c) e d) 
do n.º 1 do artigo 15.º do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 
de Agosto, com a redacção conferida pelo Decreto -Lei 
n.º 201/2005, de 24 de Novembro.

5 — No acto de apresentação das candidaturas pode 
ser exigido o pagamento de uma caução, de montante 
não superior a 50 % do valor da taxa devida, a deduzir 
deste ou a devolver caso a inscrição não seja aceite ou 
contemplada.

6 — A falta de pagamento da taxa nas condições de-
finidas implica a anulação da candidatura, perdendo o 
interessado o direito de reembolso de qualquer valor pago 
a título de caução.

7 — Para efeitos do cumprimento do estabelecido 
na subalínea vii) da alínea c) do n.º 2 do artigo 27.º do 
Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a re-
dacção conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 
de Novembro, é suficiente a referência às taxas previstas 
no presente diploma, podendo as mesmas ser alteradas, 
anualmente, desde que se mantenham dentro dos valores 
ora estabelecidos.
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6.º
Exercício da caça

1 — A não comparência dos candidatos admitidos no 
dia, no local e na hora marcados ou a comparência sem 
serem portadores dos documentos necessários para o exer-
cício da caça implica a revogação da autorização especial 
de caça, não havendo lugar ao reembolso dos montantes 
legais.

2 — Sem prejuízo da aplicação das sanções previstas 
na lei, os caçadores devem, no exercício da caça em ZCM, 
cumprir as orientações emanadas da entidade gestora, po-
dendo estas, no caso de incumprimento, revogar a respec-
tiva autorização especial de caça.

3 — Os caçadores devem facultar à entidade gestora, 
nos termos e condições por esta estabelecidos, informação 
sobre o número de exemplares abatidos em cada dia de 
caça.

4 — O não cumprimento por parte dos candidatos das 
regras estabelecidas pela entidade gestora constitui funda-
mento para a suspensão do caçador até ao termo da época 
venatória em que se verifica a ocorrência e a rejeição da 
sua candidatura para a época venatória seguinte.

7.º
Resultados do plano anual de exploração e da execução financeira

1 — Os resultados da exploração cinegética e os da 
execução financeira devem ser apresentados em formulá-
rios de modelo da DGRF ou em modelo informaticamente 
utilizável homologado pela DGRF.

2 — Os resultados da exploração cinegética devem 
contemplar, nomeadamente:

a) Número de jornadas de caça realizadas, por espécies 
ou grupo de espécies, processos e tipo de autorização;

b) Número de dias de caça e de exemplares abatidos 
por espécie.

3 — Os resultados da execução financeira devem dis-
criminar, nomeadamente, as despesas com a gestão e ad-
ministração da zona de caça e as receitas provenientes das 
taxas cobradas por tipo de autorização.

4 — O montante das taxas cobradas reverte para as 
entidades titulares das ZCM até ao limite das despesas 
elegíveis efectuadas com a respectiva gestão e adminis-
tração, devendo a entidade gestora, em caso de excedente, 
proceder, no termo de cada período de transferência ou 
aquando da extinção da ZCM, à entrega do mesmo nos 
serviços florestais da área onde se situa.

5 — Para efeitos do disposto no número anterior, 
consideram -se elegíveis, nomeadamente, as despesas 
realizadas com a fiscalização, ordenamento cinegético, 
rendas, seguros, sinalização, publicitação das condições de 
candidatura e acesso, comunicações, aquisição de equipa-
mentos, indemnização de prejuízos e prestações de serviços 
feitas por associados e por proprietários e rendeiros com 
terrenos localizados dentro das zonas de caça, desde que 
documentados, conforme uso para a mão -de -obra familiar, 
utilizável ao nível florestal.

6 — Para efeitos do disposto no n.º 3 do presente ar-
tigo, as entidades gestoras devem manter actualizada uma 
contabilidade simplificada, na qual sejam registadas as 
receitas e despesas efectuadas e onde se possa apurar o 
resultado final.

8.º
Funcionamento das ZCM

1 — As entidades titulares das ZCM devem manter em 
arquivo, até ao termo de cada período de transferência, 
todos os documentos de suporte ou justificativos dos res-
pectivos actos de gestão e administração.

2 — A DGRF efectuará todos os anos e de forma alea-
tória uma auditoria ao funcionamento das ZCM.

3 — A auditoria referida no número anterior pode ser 
realizada por entidades exteriores à DGRF. 

 MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS,
TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES

Portaria n.º 546/2008
de 27 de Junho

Manda o Governo, pelo Secretário de Estado Adjunto, 
das Obras Públicas e das Comunicações, ao abrigo das 
disposições do artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 360/85, de 3 
de Setembro, que seja lançada em circulação, cumulativa-
mente com as que estão em vigor, uma emissão de selos 
alusiva a «Ano Polar Internacional», com as seguintes 
características:

Ilustrações: Nuno Farinha;
Dimensão: 40 mm × 30,6 mm;
Picotado: 13 × Cruz de Cristo;
Impressor: INCM;
1.º dia de circulação: 23 de Junho de 2008;
Taxas, motivos e quantidades:
€ 0,30 — Pilrito -das -praias — 380 000;
€ 0,52 — Torda -mergulheira — 230 000;
€ 0,61 — Painho -casquilho — 230 000;
€ 1 — Gaivina -do -ártico — 230 000;
Bloco com um selo de € 2,95 — 60 000.
O Secretário de Estado Adjunto, das Obras Públicas 

e das Comunicações, Paulo Jorge Oliveira Ribeiro de 
Campos, em 18 de Junho de 2008. 

 Portaria n.º 547/2008
de 27 de Junho

Manda o Governo, pelo Secretário de Estado Adjunto, 
das Obras Públicas e das Comunicações, ao abrigo das 
disposições do artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 360/85, de 
3 de Setembro, que seja lançada em circulação, cumu-
lativamente com as que estão em vigor, uma emissão de 
selos alusiva a «O direito da criança à educação», com as 
seguintes características:

Ilustrações: Alain Corbel;
Designer: Acácio Santos e Elizabete Fonseca;
Dimensão: 30,6 mm × 40 mm;
Picotado: 11 ¾ × Cruz de Cristo;
Impressor: INCM;
1.º dia de circulação: 2 de Junho de 2008;
Taxas, motivos e quantidades:

€ 0,30 — A escola — Educação gratuita — 280 000;
€ 0,45 — A escola — Local de aprendiza-

gem — 230 000;
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€ 0,61 — A escola — Local de jogos pedagógi-
cos — 230 000;

€ 0,75 — A responsabilidade dos pais na educa-
ção — 200 000;

Bloco com um selo de € 2,95 —  60 000.

A presente portaria produz efeitos desde 2 de Junho 
de 2008.

O Secretário de Estado Adjunto, das Obras Públicas 
e das Comunicações, Paulo Jorge Oliveira Ribeiro de 
Campos, em 18 de Junho, de 2008. 

 Portaria n.º 548/2008
de 27 de Junho

Manda o Governo, pelo Secretário de Estado Adjunto, 
das Obras Públicas e das Comunicações, ao abrigo das 
disposições do artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 360/85, de 
3 de Setembro, que seja lançada em circulação, cumu-
lativamente com as que estão em vigor, uma emissão de 
selos alusiva a «Faróis de Portugal», com as seguintes 
características:

Designer: Hélder Soares/Atelier Acácio Santos;
Dimensão: 30,6 mm × 40 mm; 40 mm × 30,6 mm;
Picotado: 13 × Cruz de Cristo;
Impressor: Cartor
1.º dia de circulação: 19 de Junho de 2008;
Taxas, motivos e quantidades:

€ 0,30 — Farol de Montedor — 300 000;
€ 0,30 — Farol do Penedo da Saudade — 300 000;
€ 0,30 — Farol da Leça — 300 000;
€ 0,30 — Farol de Esposende — 300 000;
€ 0,30 — Farol do Cabo da Roca — 300 000;
€ 0,30 — Farol do Cabo Espichel — 300 000;
€ 0,30 — Farol de Santa Marta — 300 000;
€ 0,30 — Farol do Bugio — 300 000;
€ 0,30 — Farol do Cabo Sardão — 300 000;
€ 0,30 — Farol do Cabo de São Vicente — 300 000;
€ 0,61 — Farol da Ponta do Pargo — 250 000;
€ 0,61 — Farol do Arnel — 250 000.

O Secretário de Estado Adjunto, das Obras Públicas 
e das Comunicações, Paulo Jorge Oliveira Ribeiro de 
Campos, em 18 de Junho de 2008. 

 MINISTÉRIO DO TRABALHO
E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Portaria n.º 549/2008

de 27 de Junho

O contrato colectivo de trabalho entre a CAP — Confe-
deração dos Agricultores de Portugal e o SETAA — Sindi-
cato da Agricultura, Alimentação e Florestas, publicado no 
Boletim do Trabalho e Emprego, 1.ª série, n.º 33, de 8 de 
Setembro de 2007, abrange as relações de trabalho entre 
empregadores que, no território do continente, excepto nos 
distritos de Beja, Évora, Leiria, Lisboa, Portalegre e Santa-
rém e no concelho de Grândola, se dediquem à actividade 

de produção agrícola, pecuária e florestal, excepto abate de 
aves, produção de aves e ovos, suinicultura, cooperativas 
agrícolas, associações de beneficiários e regantes e caça, e 
trabalhadores ao seu serviço representados pela associação 
sindical outorgante.

O SETAA solicitou a extensão da convenção às rela-
ções de trabalho entre empregadores não representados 
pela CAP que exerçam a actividade de produção agrícola, 
pecuária e florestal, excepto abate de aves, produção de 
aves e ovos, suinicultura, associações de beneficiários e 
regantes e caça, e trabalhadores ao seu serviço das profis-
sões e categorias profissionais nesta convenção previstas 
filiados no sindicato outorgante.

Não foi possível avaliar o impacte da extensão em vir-
tude de se tratar da primeira convenção entre estes ou-
torgantes que regula profissões e categorias profissionais 
e retribuições e o apuramento estatístico dos quadros de 
pessoal disponível se reportar a 2005 (a convenção ante-
rior entre estas associações apenas regulava a duração de 
trabalho).

Além das tabelas salariais, a convenção contém outras 
cláusulas de conteúdo pecuniário. Embora não se dispo-
nha de dados estatísticos que permitam avaliar o impacte 
destas prestações, justifica -se incluí -las na extensão, atenta 
a sua finalidade.

As retribuições dos níveis 13 e 14 da tabela salarial 
são inferiores à retribuição mínima mensal garantida em 
vigor. No entanto, a retribuição mínima mensal garantida 
pode ser objecto de reduções relacionadas com o traba-
lhador, de acordo com o artigo 209.º da Lei n.º 35/2004, 
de 29 de Julho. Deste modo, a referida retribuição apenas 
é objecto de extensão para abranger situações em que a 
retribuição mínima mensal garantida resultante da redução 
seja inferior àquelas.

A CAP celebrou outra convenção colectiva de trabalho 
com a FESAHT — Federação dos Sindicatos da Agri-
cultura, Alimentação, Bebidas, Hotelaria e Turismo de 
Portugal, publicada no mesmo Boletim e também objecto 
de extensão, pelo que são excluídos da presente extensão 
os trabalhadores filiados em sindicatos inscritos nesta fe-
deração sindical.

Com vista a aproximar os estatutos laborais dos tra-
balhadores e as condições de concorrência entre as em-
presas do sector de actividade abrangido pela convenção, 
a extensão assegura para as tabelas salariais e para as 
cláusulas de conteúdo pecuniário retroactividade idên-
tica à da convenção. No entanto, as compensações das 
despesas de deslocação, previstas na alínea b) do n.º 2 
da cláusula 77.ª, não são objecto de retroactividade, uma 
vez que se destinam a compensar despesas já feitas para 
assegurar a prestação do trabalho.

Atendendo a que a convenção regula diversas condições 
de trabalho, procede -se à ressalva genérica de cláusulas 
que sejam contrárias a normas legais imperativas.

A extensão da convenção tem, no plano social, o efeito 
de uniformizar as condições mínimas de trabalho dos tra-
balhadores e, no plano económico, o de aproximar as con-
dições de concorrência entre empresas do mesmo sector.

Foi publicado o aviso relativo à presente extensão no 
Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 12, de 29 de Março 
de 2008, ao qual não foi deduzida oposição por parte dos 
interessados.
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Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro do Trabalho e da So-

lidariedade Social, ao abrigo dos n.os 1 e 3 do artigo 575.º 
do Código do Trabalho, o seguinte:

Artigo 1.º
1 — As condições de trabalho constantes do contrato 

colectivo de trabalho entre a CAP — Confederação dos 
Agricultores de Portugal e o SETAA — Sindicato da Agri-
cultura, Alimentação e Florestas, publicado no Boletim do 
Trabalho e Emprego, 1.ª série, n.º 33, de 8 de Setembro de 
2007, são estendidas, no território do continente, excepto 
nos distritos de Beja, Évora, Leiria, Lisboa, Portalegre e 
Santarém e no concelho de Grândola:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não re-
presentados pela confederação de empregadores outorgante 
que exerçam a actividade de produção agrícola, pecuária e 
florestal, excepto abate de aves, produção de aves e ovos, 
suinicultura, cooperativas agrícolas, associações de bene-
ficiários e regantes e caça, e trabalhadores ao seu serviço 
das profissões e categorias profissionais nele previstas;

b) Às relações de trabalho entre empregadores repre-
sentados pela confederação de empregadores outorgante 
e trabalhadores ao seu serviço das profissões e categorias 
profissionais previstas na convenção não filiados no sin-
dicato outorgante.

2 — A presente extensão não se aplica aos trabalhadores 
filiados em sindicatos inscritos na FESAHT — Federação 
dos Sindicatos da Agricultura, Alimentação, Bebidas, Ho-
telaria e Turismo de Portugal.

3 — As retribuições dos níveis 13 e 14 da tabela salarial 
apenas são objecto de extensão em situações em que sejam 
superiores à retribuição mínima mensal garantida resultante 
da redução relacionada com o trabalhador, de acordo com 
o artigo 209.º da Lei n.º 35/2004, de 29 de Julho.

4 — Não são objecto de extensão as disposições con-
trárias a normas legais imperativas.

Artigo 2.º
1 — A presente portaria entra em vigor no 5.º dia após 

a sua publicação no Diário da República.
2 — A tabela salarial e os valores das cláusulas de con-

teúdo pecuniário, com excepção da alínea b) do n.º 2 da 
cláusula 77.ª, produzem efeitos a partir de 1 de Julho de 
2007.

3 — Os encargos resultantes da retroactividade podem 
ser satisfeitos em prestações mensais de igual valor, com 
início no mês seguinte ao da entrada em vigor da presente 
portaria, correspondendo cada prestação a dois meses de 
retroactividade ou fracção e até ao limite de cinco.

O Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social, 
José António Fonseca Vieira da Silva, em 6 de Junho de 
2008. 

 Portaria n.º 550/2008

de 27 de Junho

As alterações dos contratos colectivos de trabalho entre 
a Associação Comercial de Aveiro e o SINDCES — Sindi-
cato do Comércio, Escritórios e Serviços e entre a mesma 
associação de empregadores e o CESP — Sindicato dos 

Trabalhadores do Comércio, Escritórios e Serviços de Por-
tugal, publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 2, 
de 15 de Janeiro de 2008, abrangem as relações de trabalho 
entre empregadores e trabalhadores que, no distrito de 
Aveiro, se dediquem à actividade comercial, uns e outros 
representados pelas associações que os outorgaram.

As associações subscritoras requereram a extensão das 
convenções a todas as empresas não filiadas nas associa-
ções de empregadores outorgantes que, na área da sua 
aplicação, pertençam ao mesmo sector económico e aos 
trabalhadores ao seu serviço com as categorias profis-
sionais nelas previstas representados pelas associações 
sindicais outorgantes.

Não foi possível efectuar o estudo de avaliação do im-
pacte da extensão das tabelas salariais com base nas re-
tribuições efectivas praticadas no sector abrangido pelas 
convenções, apuradas pelos quadros de pessoal de 2005, 
por ter havido reestruturação do enquadramento profissio-
nal dos níveis de retribuição. No entanto, de acordo com 
os quadros de pessoal de 2005, no sector abrangido pelas 
convenções, a actividade é prosseguida por cerca de 9647 
trabalhadores a tempo completo.

As convenções actualizam, ainda, outras prestações de 
conteúdo pecuniário, como o abono para falhas, em 3,7 %, 
e as diuturnidades em 50 %. Não se dispõe de dados esta-
tísticos que permitam avaliar o impacte destas prestações. 
Considerando a finalidade da extensão e que as mesmas 
prestações foram objecto de extensões anteriores, justifica-
-se incluí -las na extensão.

As extensões anteriores destas convenções não abran-
geram as relações de trabalho tituladas por empregadores 
que exerciam a actividade económica em estabelecimen-
tos qualificados como unidades comerciais de dimensão 
relevante, não filiados nas associações de empregadores 
outorgantes, regulados pelo Decreto -Lei n.º 218/97, de 20 
de Agosto, entretanto revogado pela Lei n.º 12/2004, de 
30 de Março, as quais eram abrangidas pelo CCT entre a 
APED — Associação Portuguesa de Empresas de Distri-
buição e diversas associações sindicais e pelas respectivas 
extensões, situação que se mantém.

Considera -se conveniente manter a distinção entre pe-
queno/médio comércio a retalho e a grande distribuição, 
nos termos seguidos pelas extensões anteriores, pelo que 
a extensão das alterações das convenções não abrange as 
empresas não filiadas nas associações de empregadores 
outorgantes, desde que se verifique uma das seguintes 
condições:

Sendo de comércio a retalho alimentar ou misto, dispo-
nham de uma área de venda contínua de comércio a retalho 
alimentar igual ou superior a 2000 m2;

Sendo de comércio a retalho não alimentar, dispo-
nham de uma área de venda contínua igual ou superior 
a 4000 m2;

Sendo de comércio a retalho alimentar ou misto, perten-
centes a empresa ou grupo que tenha, a nível nacional, uma 
área de venda acumulada de comércio a retalho alimentar 
igual ou superior a 15 000 m2;

Sendo de comércio a retalho não alimentar, pertencentes 
a empresa ou grupo que tenha, a nível nacional, uma área 
de venda acumulada igual ou superior a 25 000 m2.

Com vista a aproximar os estatutos laborais dos traba-
lhadores e as condições de concorrência entre as empresas 
do sector de actividade abrangido pelas convenções, a 
extensão assegura para as tabelas salariais e para as cláu-
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sulas de conteúdo pecuniário retroactividade idêntica à 
das convenções.

Tendo em consideração que não é viável proceder à 
verificação objectiva da representatividade das associa-
ções outorgantes e, ainda, que os regimes das referidas 
convenções são substancialmente idênticos, procede -se à 
respectiva extensão conjunta.

A extensão das convenções tem, no plano social, o 
efeito de uniformizar as condições mínimas de trabalho 
dos trabalhadores e, no plano económico, o de aproximar 
as condições de concorrência entre empresas do mesmo 
sector.

Foi publicado o aviso relativo à presente extensão no 
Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 12, de 29 de Março 
de 2008, ao qual não foi deduzida oposição por parte dos 
interessados.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro do Trabalho e da So-

lidariedade Social, ao abrigo dos n.os 1 e 3 do artigo 575.º 
do Código do Trabalho, o seguinte:

Artigo 1.º

1 — As condições de trabalho constantes das alterações 
dos contratos colectivos de trabalho entre a Associação Co-
mercial de Aveiro e o SINDCES — Sindicato do Comércio, 
Escritórios e Serviços e entre a mesma associação de em-
pregadores e o CESP — Sindicato dos Trabalhadores do 
Comércio, Escritórios e Serviços de Portugal, publicadas 
no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 2, de 15 de Janeiro 
de 2008, são estendidas, no distrito de Aveiro:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não 
filiados na associação de empregadores outorgante que 
se dediquem à actividade comercial e trabalhadores ao 
seu serviço das profissões e categorias profissionais nelas 
previstas;

b) Às relações de trabalho entre empregadores filiados 
na associação de empregadores outorgante que exerçam a 
actividade económica referida na alínea anterior e trabalha-
dores ao seu serviço das profissões e categorias profissio-
nais previstas nas convenções não filiados nas associações 
sindicais outorgantes.

2 — A presente extensão não se aplica a empresas não fi-
liadas nas associações de empregadores outorgantes desde 
que se verifique uma das seguintes condições:

Sendo de comércio a retalho alimentar ou misto, dispo-
nham de uma área de venda contínua de comércio a retalho 
alimentar igual ou superior a 2000 m2;

Sendo de comércio a retalho não alimentar, dispo-
nham de uma área de venda contínua igual ou superior 
a 4000 m2;

Sendo de comércio a retalho alimentar ou misto, perten-
centes a empresa ou grupo que tenha, a nível nacional, uma 
área de venda acumulada de comércio a retalho alimentar 
igual ou superior a 15 000 m2;

Sendo de comércio a retalho não alimentar, pertencentes 
a empresa ou grupo que tenha, a nível nacional, uma área 
de venda acumulada igual ou superior a 25 000 m2.

Artigo 2.º

1 — A presente portaria entra em vigor no 5.º dia após 
a sua publicação no Diário da República.

2 — As tabelas salariais e os valores das cláusulas de 
conteúdo pecuniário previstos nas convenções produzem 
efeitos desde 1 de Janeiro de 2008.

3 — Os encargos resultantes da retroactividade podem 
ser satisfeitos em prestações mensais de igual valor, com 
início no mês seguinte ao da entrada em vigor da presente 
portaria, correspondendo cada prestação a dois meses de 
retroactividade ou fracção e até ao limite de duas.

O Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social, José 
António Fonseca Vieira da Silva, em 6 de Junho de 2008. 

 Portaria n.º 551/2008
de 27 de Junho

Os contratos colectivos de trabalho entre a API-
CER — Associação Portuguesa da Indústria de Cerâmica 
e a FETICEQ — Federação dos Trabalhadores das Indús-
trias Cerâmica, Vidreira, Extractiva, Energia e Química e 
entre a mesma associação de empregadores e o Sindicato 
dos Trabalhadores das Indústrias de Cerâmica, Cimentos, 
Construção e Similares e outro (pessoal fabril), publicados 
no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.ª série, n.º 32, de 
29 de Agosto de 2007, abrangem as relações de trabalho 
entre empregadores que, no território nacional, exerçam 
a actividade da cerâmica estrutural (telhas, tijolos, abo-
badilhas, tubos de grés e tijoleiras rústicas), cerâmica de 
acabamentos (pavimentos e revestimentos), cerâmica de 
loiça sanitária, cerâmica utilitária e decorativa e cerâmicas 
especiais (produtos refractários, electrotécnicos e outros) 
e trabalhadores ao seu serviço representados pelas asso-
ciações outorgantes.

As associações signatárias solicitaram a extensão das 
referidas convenções às relações de trabalho entre em-
pregadores não filiados na associação de empregadores 
signatária e aos trabalhadores ao seu serviço.

Não foi possível avaliar o impacte da extensão das ta-
belas salariais dado que a convenção celebrada pela FE-
TICEQ surge após a cessação da vigência da convenção 
anterior e a celebrada pelo Sindicato dos Trabalhadores das 
Indústrias de Cerâmica, Cimentos, Construção e Similares 
é uma primeira convenção.

Para além das tabelas salariais, as convenções contem-
plam outras cláusulas de conteúdo pecuniário. Embora não 
se disponha de dados estatísticos que permitam avaliar o 
impacte destas prestações justifica -se incluí -las na exten-
são, atenta a sua finalidade.

As retribuições dos grupos 5 a 13 da tabela A e dos 
grupos 9 a 13 da tabela B, ambas do subsector da cerâ-
mica estrutural, bem como dos grupos 11 a 16 de ambas 
as tabelas dos restantes subsectores, são inferiores à retri-
buição mínima mensal garantida em vigor. No entanto, a 
retribuição mínima mensal garantida pode ser objecto de 
reduções relacionadas com o trabalhador, de acordo com 
o artigo 209.º da Lei n.º 35/2004, de 29 de Julho. Deste 
modo, as referidas retribuições das tabelas salariais apenas 
são objecto de extensão para abranger situações em que a 
retribuição mínima mensal garantida resultante da redução 
seja inferior àquelas.

Atendendo a que as convenções regulam diversas con-
dições de trabalho, procede -se à ressalva genérica de cláu-
sulas contrárias a normas legais imperativas.

Com vista a aproximar os estatutos laborais dos traba-
lhadores e as condições de concorrência entre as empresas 
do sector de actividade abrangido pelas convenções, a 
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extensão assegura para as tabelas salariais retroactividade 
idêntica à das convenções. O subsídio de refeição produz 
efeitos a partir do dia 1 do mês seguinte ao da entrada em 
vigor das convenções.

Tendo em consideração que não é viável proceder à 
verificação objectiva da representatividade das associa-
ções outorgantes e, ainda, que os regimes das referidas 
convenções são substancialmente idênticos, procede -se 
conjuntamente à respectiva extensão.

A extensão das convenções tem, no plano social, o 
efeito de uniformizar as condições mínimas de trabalho 
dos trabalhadores e, no plano económico, o de aproximar 
as condições de concorrência entre empresas do mesmo 
sector.

Embora as convenções tenham área nacional, a extensão 
de convenções colectivas nas Regiões Autónomas compete 
aos respectivos Governos Regionais, pelo que a extensão 
apenas será aplicável no território do continente.

Foi publicado o aviso relativo à presente extensão no 
Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 9, de 8 de Março de 
2008, à qual foi deduzida oposição pela Federação Por-
tuguesa dos Sindicatos da Construção, Cerâmica e Vidro 
(FEVICCOM). A oponente pretende a exclusão dos tra-
balhadores filiados em sindicatos seus representados com 
fundamento no facto de ter recusado outorgar convenção 
com igual conteúdo por considerar que seria lesivo dos 
interesses dos trabalhadores seus representados. Consi-
dera, ainda, que a extensão publicitada violaria o direito 
à contratação colectiva que lhe assiste.

A emissão de regulamentos de extensão não impede 
a celebração de convenções colectivas de trabalho, pelo 
que não haveria violação do direito à contratação colec-
tiva; do artigo 3.º do Código do Trabalho resulta que os 
instrumentos de regulamentação colectiva não negociais 
são subsidiários relativamente aos instrumentos negociais. 
No entanto, considerando que assiste à oponente a defesa 
dos direitos e interesses dos trabalhadores que representa, 
procede -se à exclusão dos trabalhadores filiados em sin-
dicatos inscritos na FEVICCOM.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro do Trabalho e da So-

lidariedade Social, ao abrigo dos n.os 1 e 3 do artigo 575.º 
do Código do Trabalho, o seguinte:

Artigo 1.º

1 — As condições de trabalho constantes dos contratos 
colectivos de trabalho entre a APICER — Associação Por-
tuguesa da Indústria de Cerâmica e a FETICEQ — Federa-
ção dos Trabalhadores das Indústrias Cerâmica, Vidreira, 
Extractiva, Energia e Química e entre a mesma associação 
de empregadores e o Sindicato dos Trabalhadores das In-
dústrias de Cerâmica, Cimentos, Construção e Similares e 
outro (pessoal fabril), publicados no Boletim do Trabalho 
e Emprego, 1.ª série, n.º 32, de 29 de Agosto de 2007, são 
estendidas, no território do continente:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não 
filiados na associação de empregadores outorgante que 
exerçam a actividade da cerâmica estrutural (telhas, tijolos, 
abobadilhas, tubos de grés e tijoleiras rústicas), cerâmica 
de acabamentos (pavimentos e revestimentos), cerâmica de 
loiça sanitária, cerâmica utilitária e decorativa e cerâmicas 
especiais (produtos refractários, electrotécnicos e outros) 
e trabalhadores ao seu serviço das profissões e categorias 
profissionais previstas nas convenções;

b) Às relações de trabalho entre empregadores filiados 
na associação de empregadores outorgante que exerçam a 
actividade económica referida na alínea anterior e traba-
lhadores ao seu serviço das profissões e categorias profis-
sionais previstas nas convenções não representados pelas 
associações sindicais outorgantes.

2 — A presente extensão não se aplica aos trabalhadores 
filiados em sindicatos inscritos na Federação Portuguesa 
dos Sindicatos da Construção, Cerâmica e Vidro (FE-
VICCOM).

3 — As retribuições dos grupos 5 a 13 da tabela A e 
dos grupos 9 a 13 da tabela B do subsector da cerâmica 
estrutural e as dos grupos 11 a 16 de ambas as tabelas 
dos restantes subsectores apenas são objecto de extensão 
em situações em que sejam superiores à retribuição mí-
nima mensal garantida resultante da redução relacionada 
com o trabalhador, de acordo com o artigo 209.º da Lei 
n.º 35/2004, de 29 de Julho.

4 — Não são objecto de extensão as disposições con-
trárias a normas legais imperativas.

Artigo 2.º
1 — A presente portaria entra em vigor no 5.º dia após 

a sua publicação no Diário da República.
2 — As tabelas salariais que as convenções determinam 

que produzem efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2007 e 
de 1 de Maio de 2007 retroagem no âmbito da presente 
extensão a partir das mesmas datas, e o subsídio de refeição 
produz efeitos a partir de 1 de Outubro de 2007.

3 — Os encargos resultantes da retroactividade podem 
ser satisfeitos em prestações mensais de igual valor, com 
início no mês seguinte ao da entrada em vigor da presente 
portaria, correspondendo cada prestação a dois meses de 
retroactividade ou fracção e até ao limite de seis.

O Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social, 
José António Fonseca Vieira da Silva, em 6 de Junho de 
2008. 

 Portaria n.º 552/2008
de 27 de Junho

As alterações do contrato colectivo de trabalho entre 
a FENAME — Federação Nacional do Metal e a FETE-
SE — Federação dos Sindicatos dos Trabalhadores de 
Serviços e outros publicadas no Boletim do Trabalho e 
Emprego, 1.ª série, n.º 33, de 8 de Setembro de 2007, com 
rectificação publicada no mesmo Boletim do Trabalho e 
Emprego, n.º 39, de 22 de Outubro de 2007, abrangem as 
relações de trabalho entre empregadores que prossigam 
a actividade no sector metalúrgico e metalomecânico e 
trabalhadores ao seu serviço, uns e outros representados 
pelas associações que o outorgaram.

As associações subscritoras requereram a extensão das 
referidas alterações da convenção a todas as empresas não 
filiadas nas associações de empregadores representadas 
pela federação de empregadores outorgante que na área 
da sua aplicação pertençam ao mesmo sector económico 
e aos trabalhadores ao seu serviço não representados pelas 
associações sindicais outorgantes.

A convenção actualiza a tabela salarial. O estudo de 
avaliação do impacte da extensão da tabela salarial teve por 
base as retribuições efectivas praticadas no sector abran-
gido pela convenção, apuradas pelos quadros de pessoal 
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de 2005 e actualizadas com base no aumento percentual 
médio das tabelas salariais das convenções publicadas 
em 2006.

Os trabalhadores a tempo completo do sector, com ex-
clusão de aprendizes e praticantes, são cerca de 76 087, 
dos quais 20 493 (26,9 %) auferem retribuições inferiores 
às convencionais, sendo que 11 853 (15,6 %) auferem re-
tribuições inferiores às da convenção em mais de 6,8 %. 
É nas empresas de dimensão até 10 trabalhadores que se 
encontra o maior número de profissionais com retribuições 
praticadas inferiores às da convenção.

As retribuições inferiores à retribuição mínima mensal 
garantida em vigor, previstas no anexo I, apenas são objecto 
de extensão para abranger situações em que a retribuição 
mínima mensal garantida resultante da redução relacio-
nada com o trabalhador, ao abrigo do artigo 209.º da Lei 
n.º 35/2004, de 29 de Julho, seja inferior àquelas.

A convenção actualiza, ainda, o subsídio de refeição em 
2,7 % e o subsídio de caixa e as ajudas de custo nas des-
locações, indexadas às tabelas salariais, em 2,7 %. Não se 
dispõe de dados estatísticos que permitam avaliar o impacte 
destas prestações. Considerando a finalidade da extensão 
e que as mesmas prestações foram objecto de extensões 
anteriores, justifica -se incluí -las na extensão.

Com vista a aproximar os estatutos laborais dos traba-
lhadores e as condições de concorrência entre empresas 
do sector de actividade abrangido a extensão assegura para 
as tabelas salariais retroactividade idêntica à da conven-
ção e, para o subsídio de refeição, produção de efeitos a 
partir do dia 1 do mês seguinte ao da entrada em vigor da 
convenção.

Tendo em consideração a existência no sector de acti-
vidade da presente convenção de outras convenções co-
lectivas de trabalho outorgadas por diferentes associações 
de empregadores, assegura -se, na medida do possível, a 
uniformização do estatuto laboral em cada empresa, à 
semelhança do que sucedeu nas anteriores extensões.

Embora a convenção tenha área nacional, a extensão de 
convenções colectivas nas Regiões Autónomas compete 
aos respectivos Governos Regionais, pelo que a extensão 
apenas é aplicável no continente.

Foi publicado o aviso relativo à presente extensão no 
Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 7, de 22 de Fevereiro 
de 2008, tendo sido deduzida oposição por parte do Sin-
dicato dos Quadros e Técnicos de Desenho, que invoca a 
existência de regulamentação colectiva específica e pre-
tende a exclusão dos seus associados do âmbito da presente 
extensão, e pela FIEQUIMETAL — Federação Intersin-
dical das Indústrias Metalúrgica, Química, Farmacêutica, 
Eléctrica, Energia e Minas, que invoca a autonomia contra-
tual pretendendo igualmente a exclusão dos trabalhadores 
representados pelos seus associados do âmbito da extensão. 
Com efeito, o sindicato oponente celebra com a mesma 
federação de associações de empregadores uma convenção 
colectiva de trabalho, cuja última publicação teve lugar no 
Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 45, de 8 de Dezembro 
de 2007, já objecto de extensão, enquanto o contrato co-
lectivo de trabalho celebrado entre a mesma federação de 
associações de empregadores e a FIEQUIMETAL cessou 
a sua vigência em 31 de Março de 2006. Considerando que 
o regulamento de extensão só pode ser emitido na falta de 
instrumento de regulamentação colectiva de trabalho ne-
gocial, de acordo com o artigo 3.º do Código do Trabalho, 
e que assiste a ambos os oponentes a defesa dos direitos e 
interesses dos trabalhadores que representam, procede -se 

à exclusão dos trabalhadores filiados no Sindicato dos 
Quadros e Técnicos de Desenho e nos sindicatos represen-
tados pela FIEQUIMETAL — Federação Intersindical das 
Indústrias Metalúrgica, Química, Farmacêutica, Eléctrica, 
Energia e Minas.

A extensão da convenção tem, no plano social, o efeito 
de uniformizar as condições mínimas de trabalho dos tra-
balhadores e, no plano económico, o de aproximar as con-
dições de concorrência entre empresas do mesmo sector.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro do Trabalho e da So-

lidariedade Social, ao abrigo dos n.os 1 e 3 do artigo 575.º 
do Código do Trabalho, o seguinte:

Artigo 1.º

1 — As condições de trabalho constantes das altera-
ções do CCT entre a FENAME — Federação Nacional 
do Metal e a FETESE — Federação dos Sindicatos dos 
Trabalhadores de Serviços e outros, publicadas no Boletim 
do Trabalho e Emprego, 1.ª série, n.º 33, de 8 de Setembro 
de 2007, com rectificação publicada no mesmo Boletim do 
Trabalho e Emprego, n.º 39, de 22 de Outubro de 2007, 
são estendidas, no território do continente:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não filia-
dos nas associações de empregadores inscritas na federação 
de empregadores outorgante nem noutras associações de 
empregadores representativas de outras empresas do sector 
que prossigam a actividade no sector metalúrgico e meta-
lomecânico e trabalhadores ao seu serviço das profissões 
e categorias profissionais nelas previstas;

b) Às relações de trabalho entre empregadores filiados 
nas associações de empregadores inscritas na federação de 
empregadores outorgante que exerçam a actividade eco-
nómica referida na alínea anterior e trabalhadores ao seu 
serviço das mesmas profissões e categorias profissionais 
não representados pelas associações sindicais outorgantes;

c) O disposto na alínea a) não é aplicável às relações 
de trabalho em empresas das indústrias de ferragens, fa-
brico e montagem de bicicletas, ciclomotores, motociclos 
e acessórios não filiadas nas associações de empregadores 
inscritas na federação de empregadores outorgante.

2 — As retribuições previstas no anexo I inferiores à 
retribuição mínima mensal garantida em vigor apenas são 
objecto de extensão nas situações em que sejam superio-
res à retribuição mínima mensal garantida resultante de 
redução relacionada com o trabalhador, de acordo com o 
artigo 209.º da Lei n.º 35/2004, de 29 de Julho.

3 — A presente extensão não se aplica aos trabalhadores 
filiados no Sindicato dos Quadros e Técnicos de Desenho 
e em sindicatos inscritos na FIEQUIMETAL — Federação 
Intersindical das Indústrias Metalúrgica, Química, Farma-
cêutica, Eléctrica, Energia e Minas.

Artigo 2.º

1 — A presente portaria entra em vigor no 5.º dia após 
a sua publicação no Diário da República.

2 — As tabelas salariais produzem efeitos desde 1 de 
Abril de 2007 e o valor do subsídio de refeição produz 
efeitos a partir de 1 de Outubro de 2007.

3 — Os encargos resultantes da retroactividade podem 
ser satisfeitos em prestações mensais de igual valor, com 
início no mês seguinte ao da entrada em vigor da presente 
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 Portaria n.º 553/2008
de 27 de Junho

As alterações do contrato colectivo de trabalho entre a 
Associação Portuguesa de Empresas Cinematográficas e 
o SINTTAV — Sindicato Nacional dos Trabalhadores das 
Telecomunicações e Audiovisual, publicadas no Boletim 
do Trabalho e Emprego, n.º 45, de 8 de Dezembro de 
2007, com rectificação publicada no Boletim do Trabalho 
e Emprego, n.º 11, de 22 de Março de 2008, abrangem as 
relações de trabalho entre empregadores que, no território 
nacional, se dediquem à actividade de importação, distri-
buição, exibição e estúdios e laboratórios cinematográficos 
e trabalhadores ao seu serviço, uns e outros representados 
pelas associações que o outorgaram.

O SINTTAV — Sindicato Nacional dos Trabalhadores 
das Telecomunicações e Audiovisual requereu a extensão 
das alterações às relações de trabalho entre empregadores 
e trabalhadores não representados pelas associações outor-
gantes que se dediquem à mesma actividade.

A convenção actualiza as tabelas salariais. O estudo 
de avaliação do impacte da extensão das tabelas salariais 
teve por base as retribuições efectivas praticadas no sec-
tor abrangido pela convenção, apuradas pelos quadros 
de pessoal de 2005 e actualizadas com base no aumento 
percentual médio das tabelas salariais das convenções 
publicadas em 2006. Os trabalhadores a tempo completo 
deste sector, com exclusão dos aprendizes, praticantes e 
do residual (que inclui o ignorado), são 1360, dos quais 
196 (14,4 %) auferem retribuições inferiores às conven-
cionais, sendo que 88 (6,5 %) auferem retribuições infe-
riores às da convenção em mais de 7,1 %. É nas empresas 
do escalão até 10 trabalhadores que se encontra o maior 
número de trabalhadores com retribuições inferiores às 
das convenções.

A convenção actualiza, ainda, as diuturnidades, em 
7,7 %, o subsídio de refeição, em 7,1 %, o abono por falhas, 
entre 2,8 % e 3,2 %, o subsídio de chefia e outros, entre 
2,6 % e 2,9 %, as despesas com o trabalho fora do local 
habitual, entre 2,5 % e 3 %, e os subsídios para as funções 
de fiscalização, entre 3,6 % e 3,7 %. Não se dispõe de 
dados estatísticos que permitam avaliar o impacte destas 
prestações. Considerando a finalidade da extensão e que as 
mesmas prestações foram objecto de extensões anteriores, 
justifica -se incluí -las na extensão.

As tabelas salariais da convenção contêm retribuições 
inferiores à retribuição mínima garantida para 2008. No 
entanto, a retribuição mínima mensal garantida pode ser 
objecto de reduções relacionadas com o trabalhador, de 
acordo com o artigo 209.º da Lei n.º 35/2004, de 29 de 
Julho. Deste modo, as referidas retribuições apenas são 
objecto de extensão para abranger situações em que a re-
tribuição mínima mensal garantida resultante da redução 
seja inferior àquelas.

Com vista a aproximar os estatutos laborais dos traba-
lhadores e as condições de concorrência entre as empresas 
do sector de actividade abrangido, a extensão assegura 
para as tabelas salariais e para as cláusulas de conteúdo 
pecuniário retroactividade idêntica à da convenção. No 

entanto, as compensações previstas na alínea b) do n.º 3 
da cláusula 52.ª, relativas ao pagamento das despesas de 
alojamento, alimentação e transporte nas deslocações, são 
excluídas da retroactividade por respeitarem a despesas já 
efectuadas para assegurar a prestação do trabalho.

A extensão das alterações das convenções tem, no plano 
social, o efeito de uniformizar as condições mínimas de 
trabalho dos trabalhadores e, no plano económico, o de 
aproximar as condições de concorrência entre empresas 
do mesmo sector.

Embora a convenção tenha área nacional, a extensão 
de convenções colectivas nas regiões autónomas compete 
aos respectivos Governos Regionais, pelo que a extensão 
apenas é aplicável no território do continente.

Foi publicado o aviso relativo à presente extensão no 
Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 9, de 8 de Março de 
2008, ao qual não foi deduzida oposição por parte dos 
interessados.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro do Trabalho e da So-

lidariedade Social, ao abrigo dos n.os 1 e 3 do artigo 575.º 
do Código do Trabalho, o seguinte:

Artigo 1.º
1 — As condições de trabalho constantes das alterações 

do contrato colectivo de trabalho entre a Associação Portu-
guesa de Empresas Cinematográficas e o SINTTAV — Sin-
dicato Nacional dos Trabalhadores das Telecomunicações 
e Audiovisual, publicadas no Boletim do Trabalho e Em-
prego, n.º 45, de 8 de Dezembro de 2007, com rectificação 
publicada no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 11, de 
22 de Março de 2008, são estendidas, no território do 
continente:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não 
filiados na associação de empregadores outorgante que 
exerçam a actividade de importação, distribuição, exibição 
e estúdios e laboratórios cinematográficos e trabalhadores 
ao seu serviço das profissões e categorias profissionais 
nelas previstas;

b) Às relações de trabalho entre empregadores filia-
dos na associação de empregadores outorgante que prossi-
gam a actividade referida na alínea anterior e trabalhadores 
ao seu serviço das profissões e categorias profissionais 
previstas na convenção não representados pela associação 
sindical outorgante.

2 — Não são objecto de extensão as disposições con-
trárias a normas legais imperativas.

3 — As retribuições das tabelas salariais inferiores à 
retribuição mínima mensal garantida para 2008 apenas 
são objecto de extensão em situações em que sejam supe-
riores à retribuição mínima mensal garantida resultante de 
redução relacionada com o trabalhador, de acordo com o 
artigo 209.º da Lei n.º 35/2004, de 29 de Julho.

Artigo 2.º
1 — A presente portaria entra em vigor no 5.º dia após 

a sua publicação no Diário da República.
2 — As tabelas salariais e as cláusulas de conteúdo 

pecuniário, com excepção da alínea b) do n.º 3 da cláusula 
52.ª, produzem efeitos desde 1 de Janeiro de 2007.

3 — Os encargos resultantes da retroactividade podem 
ser satisfeitos em prestações mensais de igual valor, com 
início no mês seguinte ao da entrada em vigor da presente 

portaria, correspondendo cada prestação a dois meses de 
retroactividade ou fracção e até ao limite de cinco.

O Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social, José 
António Fonseca Vieira da Silva, em 6 de Junho 2008. 
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portaria, correspondendo cada prestação a dois meses de 
retroactividade ou fracção e até ao limite de seis.

O Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social, 
José António Fonseca Vieira da Silva, em 19 de Junho 
de 2008. 

 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Decreto-Lei n.º 110/2008
de 27 de Junho

O Decreto -Lei n.º 270/2002, de 2 de Dezembro, estabe-
lece o sistema de preços de referência para efeitos de com-
participação pelo Estado no preço dos medicamentos.

O Decreto -Lei n.º 127/2006, de 4 de Julho, deu nova 
redacção ao n.º 2 do artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 270/2002, 
de 2 de Dezembro, instituindo uma majoração de 20 % do 
preço de referência para os utentes do regime especial até 
31 de Dezembro de 2006. Esta data foi sendo sucessiva-
mente prorrogada, vigorando, nos termos do Decreto -Lei 
n.º 392 -B/2007, de 28 de Dezembro, até 30 de Junho de 
2008.

O regime de majoração do preço de referência para os 
utentes do regime especial tem justificação na necessidade 
de existir um tempo de adaptação do prescritor aos gené-
ricos, mas também, e fundamentalmente, na necessidade 
de minorar o impacte nos grupos sociais mais carenciados.

Assim, a experiência aconselha a manutenção do 
regime de majoração, pelo que se considera adequado 
proceder à prorrogação até 31 de Dezembro de 2008 do 
regime que consta no n.º 2 do artigo 6.º do Decreto -Lei 

n.º 270/2002, de 2 de Dezembro, na redacção dos Decretos-
-Leis n.os 127/2006, de 4 de Julho, 242 -A/2006, de 29 de 
Dezembro, e 392 -B/2007, de 28 de Dezembro.

Foi ouvido o INFARMED — Autoridade Nacional do 
Medicamento e Produtos de Saúde, I. P.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Prorrogação

O prazo a que se refere o n.º 2 do artigo 6.º do Decreto-
-Lei n.º 270/2002, de 2 de Dezembro, na redacção dos 
Decretos -Leis n.os 127/2006, de 4 de Julho, 242 -A/2006, 
de 29 de Dezembro, e 392 -B/2007, de 28 de Dezembro, é 
prorrogado até 31 de Dezembro de 2008.

Artigo 2.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor a 1 de Julho de 2008.
Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 5 de Junho 

de 2008. — José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa — Fer-
nando Teixeira dos Santos — Ana Maria Teodoro Jorge.

Promulgado em 23 de Junho de 2008.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 24 de Junho de 2008.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa. 
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